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I. HISTÓRICO RECENTE DAS RELAÇÕES RACIAIS NO BRASIL
1. O Brasil é constituído por 27 Estados e 5.561 municípios. Possui três grandes poderes, o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, que atuam nos âmbitos: federal, estadual e municipal.
2. A população brasileira soma aproximadamente 170 milhões de pessoas das quais cerca de 80 milhões são negras, o que perfaz 46,2% do contingente populacional. 
3. Reconhece-se que no Brasil existe um racismo institucional e que historicamente construiu uma profunda desigualdade sócio-racial, resultando tanto na exclusão da população negra e indígena o acesso a bens e serviços, quanto num frágil exercício de cidadania. 

4. Considera-se um largo histórico de luta pela cidadania e igualdade racial, desde a luta pela abolição da escravidão. Nas últimas décadas, destaca-se a “Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo pela Cidadania e a Vida”, realizada em 1995, como um novo impulso à questão racial. Assim, criou-se um Grupo de Trabalho Interministerial de Valorização da População Negra (GTI População Negra) ligado ao Ministério da Justiça em 1996. Além disso, foi instalado o primeiro Programa Nacional dos Direitos Humanos (I PNDH) que continha um tópico destinado à população negra, na qual se propunha a conquista efetiva da igualdade de oportunidade.

5. A ampliação dos debates sobre as desigualdades raciais, como preparação para a participação do Brasil na III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata promovida pela ONU em 2001, na cidade de Durban, / África do Sul, originou uma série de eventos no biênio 2000-2001, o que recolocou a temática racial na agenda nacional. 

6. Na Conferência de Durban registrou-se um vigoroso debate acerca da oportunidade, necessidade e tipologia de políticas públicas de promoção da igualdade racial na sociedade brasileira. Entre as conclusões e uma lista de intenções firmadas pelos países participantes desta conferência, algumas são: a escravidão deve ser considerada crime contra a humanidade e as nações devem se comprometer com a erradicação do racismo e estimular o desenvolvimento político, econômico e social da população negra, particularmente das mulheres. No documento oficial brasileiro é reconhecidas a responsabilidade histórica pelo escravismo e pela marginalização econômica, social e política dos descendentes de africanos. Além disso, é recomendada oficialmente a inclusão no Código Penal Brasileiro de agravantes de crimes como o racismo, a xenofobia e outras formas de intolerância.

II. MARCO LEGAL
A. Leis 

7. A Constituição Federal de 1998, no caput do artigo 5º estabelece que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, consagrando o Princípio de Igualdade. 

8. O direito à igualdade e a proibição da discriminação vem reforçados ao longo deste mesmo dispositivo constitucional. Os incisos XLI e XLII do artigo 5º determinam que a “lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais” 

9. No campo dos direitos sociais, proíbe a Carta Magna à diferença de salários, de exercício de funções e de critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil (artigo 7º, inciso XXX).

10. A legislação federal cabe assinalar, primeiramente, que, a fim de conferir cumprimento ao artigo 5º, inciso XLII da Carta de 1988, que prescreve ser a prática de racismo “crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei, foi adotada a Lei 7716/89”.

11. A Lei 7.716/89 definiu os crimes resultantes de preconceito de raça ou cor. Determina em seu parágrafo 1º que “serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor”, estabelecendo a pena de reclusão sendo a pena mínima de um ano e a pena máxima de cinco anos. Após, conforme impõe a técnica do Direito Penal, segue a necessária descrição dos tipos, ou seja, das condutas que implicam em preconceito. Essas condutas estão descritas dos artigos. 3º ao 14. Resumidamente, podemos apontar que o crime de racismo hoje no Brasil consiste em impedir alguém, por preconceito de raça ou cor, de exercer liberdade civil (aí compreendidos de religião, de expressão, de associação etc.), direito social ou qualquer direito fundamental.

12. Esta lei regulamenta nossa Constituição, cujo art. 5º determina que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...”, dispondo especificamente quanto ao racismo que “a prática de racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei”, conforme inciso XLII.

13. Outra Lei de destacada relevância é a Lei 9.459/97 que estabelece a punição dos crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. A Lei 9.459/97 alterou a Lei 7716 de 1989, de forma a ampliar o seu objeto, originariamente restrito ao combate dos atos resultantes de preconceito de raça e cor, e tipificou como crime a prática do nazismo, forma específica de racismo fundamentado em doutrina de superioridade racial. É assim que nosso legislador determinou como crime “fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fim de divulgação do nazismo”. A pena, neste caso, é de dois a cinco anos, além da multa.

14. A lei 9.459/97, autoriza o juiz da causa determinar o recolhimento imediato ou  a busca e apreensão dos exemplares do material de propaganda e a cessação de qualquer transmissão por rádio ou televisão. Como a proibição refere-se à veiculação da ideologia nazista, isso também alcança qualquer difusão via internet, incorrendo os responsáveis nas mesmas penas.

15. O legislador brasileiro agravou o crime de injúria, consistente em ofensa à dignidade ou decoro de alguém (Código Penal, art. 140).O agravamento no caso de racismo foi introduzido pela Lei 9.459/97 com a seguinte redação: parágrafo 3º se a injúria consiste na utilização de elementos referentes à raça, cor, etnia, religião ou origem: pena – reclusão de um a três anos e multa.

16. O Decreto nº 4.886 que institui a Política Nacional de Promoção de Igualdade Racial, o Decreto 4.885 que cria o  Conselho Nacional de Políticas de Igualdade Racial, e o Decreto 4.887 para regulamentação dos direitos humanos das comunidades negras rurais, remanescentes de quilombos, símbolo da resistência negra do Brasil.

17. No âmbito do Poder Judiciário, o Supremo Tribunal Federal firmou importante orientação jurisprudencial, em decisão recente em habeas corpus (HC 8.2424) impetrado em favor do editor de livros favoráveis ao nazismo, onde se discutia o alcance da expressão “racismo”, contida no inciso XLII do art. 5º (“a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei”).

18. No âmbito do Poder Judiciário, o Supremo Tribunal Federal firmou importante orientação jurisprudencial, em decisão recente em hábeas corpus (HC 8.2424) impetrado em favor do editor de livros favoráveis ao nazismo, onde se discutia o alcance da expressão “racismo”, contida no inciso XLII do art. 5º (“a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei”).

19. Tribunal, por maioria, acompanhou o voto proferido pelo presidente da Corte no sentido do indeferimento do mandado, sob o entendimento de que o racismo é antes de tudo uma realidade social e política, sem nenhuma referência a raça enquanto caracterização física ou biológica, refletindo-se essa última concepção, na verdade, reprovável comportamento que decorre da convicção de que há hierarquia entre os grupos humanos, suficiente para justificar atos de segregação, interiorização e até de eliminação de pessoas. O julgamento encerrado em 17.09.2003 é considerado como de extrema e transcendente importância jurídica, social e histórica de que se reveste, para o nosso País.

20. As regras supra referidas são importantes e demarcam em nosso sistema jurídico os dispositivos concretos asseguradores do princípio liberal da igualdade formal. Está proibido, portanto, qualquer possibilidade de institucionalização da discriminação racial. A prática de racismo pode implicar, dependendo da conduta, em penas que vão de um a cinco anos de prisão, além das penas assessórias como multa, proibição de exercício de cargo ou função pública etc. Consagra-se, assim, a busca da legislação brasileira em coibir práticas discriminatórias. 

B. PROGRAMAS 
21. O Governo brasileiro criou três instrumentos institucionais considerados fundamentais para o enfrentamento das discriminações: a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR; a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – SPM; e a Secretaria Especial de Direitos Humanos – SEDH, todas vinculadas à Presidência da República.

22. Em 2002, foi lançado o II Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH). As metas do II PNDH ampliaram as fixadas no I PNDH no tocante à valorização da população negra, oriundas da Declaração e do Plano de Ação de Durban. As ações propostas dizem respeito sobretudo às áreas de justiça, educação, trabalho e cultura, e também, o reconhecimento dos males causados pela escravidão e pelo tráfico transatlântico de escravos, que constituem crime contra a humanidade e cujos efeitos, presentes até hoje, devem ser combatidos por meio de medidas compensatórias. 

23. Deve-se ressaltar que, em 12 de junho de 2003, o Presidente da República Federativa do Brasil promulgou decreto que reconheceu, de pleno direito e por prazo indeterminado, a competência do Comitê Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial (CERD) para receber e analisar denúncias de violação dos direitos humanos conforme previsto no art. 14 da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 7 de março de 1966.

24. No entendimento do Governo brasileiro, a norma do art. 1º, parágrafo 4, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, consagra fórmula essencial para a adoção das políticas de promoção da igualdade racial pelo Estado brasileiro, que se desdobra em diversas iniciativas no campo das ações afirmativas.

25. A declaração facultativa de adesão feita pelo Brasil ao Artigo 14 da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, conforme se vê pela íntegra do Decreto Legislativo 52, significou um importante marco na implementação desse instrumento.

26. No Governo Brasileiro articulam-se com vistas a sua implementação a curto e médio prazos, ações de caráter geral, melhorias no sistema de fiscalização e repressão; aperfeiçoamentos na estrutura administrativa da ação policial do Ministério Público Federal e do Ministério Público do Trabalho. A esse conjunto de iniciativas somam-se, ademais, ações específicas de promoção da cidadania e de combate à impunidade; e atividades específicas conscientização, capacitação e sensibilização das instâncias do Estado e das organizações da sociedade civil. 

27. A ação de segurança pública quanto à letalidade da população negra no contexto das ações policiais é campo de intervenção do atual governo através da criação do sistema Único de Segurança Pública – SUSP. O SUSP desenvolve-se por meio de convênios entre União, diferentes estados e municípios. Em respeito ao pacto federativo, a União oferece aos entes federativos a possibilidade de acesso ao Fundo Nacional de Segurança Pública, desde que o ente convenente apresente plano com políticas consistentes, desde que o ente convenente apresente plano com políticas consistentes com princípios que em linhas gerais atendam à modernização democratização das instituições policiais.

28. No plano da democratização o SUSP prevê a autonomia das perícias, a criação das ouvidorias de polícia e controle social. No item específico do combate ao racismo, o SUSP prevê a criação dos Centros de Referência para Igualdade Racial, órgãos de participação  comunitária junto às secretarias estaduais de segurança pública com a incumbência de acompanhar a ação policial face á questão social. Além dos Centros de Referência para questão racial, os Planos Estaduais ( e dos municípios  com mais de duzentos mil habitantes participantes do SUSP) exigem que sejam ministrados regularmente aulas de direitos humanos na formação dos policiais, tanto militares (praças e oficiais), quanto agentes de policia civil.

29. Vale dizer que todos esses termos, em nosso entender, dizem respeito a medidas que conferem tratamento diferenciado e vantajoso para segmentos tais como, no caso brasileiro, os afrodescendentes, os povos indígenas e as mulheres, com vistas a corrigir distorções histórico-estruturais que conduziram a práticas discriminatórias que impedem a realização dos valores da igualdade e da justiça.

30. Não obstante os significativos avanços obtidos na esfera constitucional e civil, ainda vigoram no Estado e Sociedade brasileiros preconceitos e desigualdades que refletem a persistência de uma ótica discriminatória que atinge diversos segmentos da população, com ênfase nas populações negras, povos indígenas, trabalhadores migrantes e suas famílias, ciganos e populações tradicionais.

31. Dentre as ações governamentais recentemente adotadas pelo Governo para o enfrentamento mais efetivo das discriminações explicitadas na Convenção, destacam-se as que se enquadram nas linhas de ação da Política de Promoção da Igualdade Racial.

· Implementação de um modelo de gestão das políticas de promoção da igualdade racial;

· Apoio às comunidades remanescentes de quilombos;

· Ações afirmativas;

· Desenvolvimento e inclusão social;

· Relações internacionais;

· Produção de conhecimento.

32. Neste sentido a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial realizará, em 2005, a “1ª Conferência de Políticas de Promoção da Igualdade acial”, tendo como eixo central a Governabilidade étnico/racial igualitária e o Combate a discriminação, a participação de órgãos governamentais, movimentos negros e associações de combate a discriminação racial.

C. AÇÕES DE REPARAÇÃO
33. A indenização, no âmbito das ações coletivas, na defesa de grupos étnicos e raciais que se considerem ofendidos em seus valores fundamentais é direito assegurado pela Lei 7.347/85, do Ministério Público, a quem nosso sistema permite iniciativa de ações coletivas em defesa de interesses comunitários.

34. No tocante as ações de reparação individual e coletivas previstas na Legislação Civil Brasileira ante a exigüidade do tempo não foi possível apresentar os dispositivos legais que cuidas as ações de reparação de dano moral e material as vítimas de pratica de racismo e tratamento desigual.

III. AÇÕES INSTITUCIONAIS
35. A Síntese de Indicadores Sociais 2002, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, confirma que o traço mais marcante da sociedade brasileira é a desigualdade. Ainda que a pesquisa tenha indicado uma melhora generalizada dos indicadores, sobretudo os de saúde, educação e condição dos domicílios, à distância entre brancos, negros e índios é muito grande, em detrimento dos últimos.
36. Pretos e pardos (identificados como negros) recebem metade do rendimento de brancos em todos os estados (sobretudo nas regiões metropolitanas de Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo e Curitiba) e nem o aumento do nível educacional tem sido suficiente para superar a desigualdade de rendimentos. 

37. O cruzamento dos indicadores de classe e raça tornam evidente a concentração da pobreza nos grupos de mulheres negras. Índices estes que reafirmam a necessidade de intensificação de políticas públicas que recuperem e assegurem a dignidade de grande parte da população brasileira e das mulheres negras, de maneira especial.

38. A partir de 21 de março de 2003, com a criação da SEPPIR – Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial, as ações desenvolvidas pelo governo anterior passam a ser de responsabilidade do atual governo. Suas atribuições são:

· Promover a Igualdade e a proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos afetados por discriminação e demais formas de intolerância, com ênfase na população negra;

· Acompanhar e coordenar políticas de diferentes Ministérios, Secretarias e outros órgãos de governo para que seja promovida a igualdade racial, bem como formular novas políticas envolvendo outros órgãos do governo federal.

· Articular, promover e acompanhar a execução de diversos programas de cooperação com organismos públicos e privados, nacionais e internacionais.

· Acompanhar o cumprimento de acordos e convenções assinados pelo Brasil, relacionados à promoção da igualdade e combate a discriminação racial ou étnica.

39. Um organismo vinculado à estrutura da Seppir é o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial – CNPIR. Órgão colegiado de caráter consultivo foi criado através da Lei 10.678/03, configurando-se como um espaço importante de participação e controle social por parte de representantes da população negra e outros grupos discriminados racialmente. A posse dos 20 representantes efetivos e respectivos suplentes da sociedade civil e dos 20 representantes do Governo Federal (Ministros e Secretários de Estado) deu-se em 22 de março de 2004. 

40. Ainda, foi constituído, em 27 de maio de 2004, o Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial - FIPIR, por meio da proposta de trabalho conjunto entre a Seppir e Municípios e Estados que possuem organismos executivos: secretarias, coordenadorias, assessorias ou afins com a responsabilidade de coordenar políticas de promoção da igualdade racial tendo como principal missão à construção de formas de capilaridade e de contribuir para o fortalecimento institucional dos órgãos similares a Seppir. Neste fórum participam 40 Governos Municipais e 07 Governos Estaduais, através de gestores designados pelas/os prefeitas/os e governadoras/es; foram firmados cinco convênios e vários outros estão em andamento.

41. Por meios dos organismos internos a Seppir, do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial e do Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial desenvolvem-se os programas e projetos, concretizando a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial.
42. Dentre as ações governamentais recentemente adotadas pelo Governo para o enfrentamento mais efetivo das discriminações explicitadas na Convenção, destacam-se Brasil Quilombola; inclusão e desenvolvimento econômico; inclusão da população negra no sistema educacional; saúde da população negra e, cultura negra e combate à intolerância religiosa.
A. BRASIL QUILOMBOLA: APOIO ÀS COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBOS
43. Após a publicação do Decreto Nº 4.887 (20/11/03) foi estruturado, sob a coordenação da Seppir, o Comitê Gestor. Este Comitê visa à elaboração do  “Programa Brasil Quilombola” e o desenvolvimento e monitoramento de ações finalísticas a partir da seguinte realidade das comunidades quilombolas em território nacional:

	Comunidades Mapeadas no Brasil

	Total
	743

	Comunidades em processo de regularização pelo INCRA/MDA

	INCRA/MDA Nacional
	32

	INCRA/MDA Superintendência
	84

	Total
	116


44. Assim, desenvolvem-se ações conjuntas entre diversos ministérios e demais instituições públicas e privadas em âmbito nacional, estadual e municipal, como demonstramos a seguir:

· Segurança alimentar
: esta ação volta-se para a capacitação de agentes de etnodesenvolvimento e implementação de ações de estruturação produtiva (casas de farinha, implementos agrícolas, materiais para pesca, desenvolvimento de artesanato, irrigação ou assistência técnica para a agricultura) 

· Regularização fundiária. 

· Eletrificação Rural. 

· Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social do Plano Nacional de Habitação.

· Abastecimento de água e saneamento básico domiciliar. 

· Programa Saúde da Família.

· Programa de Assistência Técnica e ao Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF). 

· Educação. 

45. Para efetivação das políticas dirigidas às comunidades de quilombos foram firmados diversos convênios, com instituições não governamentais para a efetivação das políticas dirigidas às comunidades de quilombos. Os Ministérios envolvidos nesta ação são: Minas e Energia; Saúde; Cultura; Cidades, Esportes, Secretaria Especial dos Direitos Humanos,Educação, MDA/INCRA
, e pelas  Superintendências Regionais do INCRA. 

B. INCLUSÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: DESENVOLVIMENTO, TRABALHO, EMPREGO E RENDA PARA A POPULAÇÃO NEGRA.
46. Esta linha de ação envolve a construção de referências para as políticas públicas junto a diversos órgãos federais, Estaduais e Municipais. No âmbito federal, destacam-se Ministério de Trabalho e Emprego; Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome; Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres.

47. Foram concretizadas duas ações: Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego (GRPE) e o Projeto – Desenvolvimento de uma Política Nacional para Eliminar a Discriminação no Emprego e na Ocupação e Promover a Igualdade Racial no Brasil (Igualdade Racial). Estas ações estruturam-se a partir de uma parceria com a OIT e diversos organismos federais, municipais e estaduais visando o desafio de implementar a Agenda Nacional de Trabalho Decente. 

48. O objetivo do GRPE é fortalecer as dimensões de gênero e raça nas políticas públicas de combate à pobreza e geração de emprego por meio de sensibilização, capacitação e formação de gestores públicos e outros atores sociais (em particular organizações sindicais e de empregadores), de desenvolvimento de atividades de assistência técnica e do fortalecimento dos espaços de diálogo e concertação social em torno desses temas.

49. O Projeto de Igualdade Racial têm o objetivo de contribuir para a eliminação da discriminação racial no mercado de trabalho e para a redução das desigualdades socioeconômicas entre brancos e negros, com a devida atenção à situação e às necessidades das mulheres negras e desenvolve-se junto às Delegacias regionais do Trabalho.

C. INCLUSÃO DA POPULAÇÃO NEGRA NO SISTEMA EDUCACIONAL
50. Estamos consolidando novas estratégias para a elaboração do Programa de Inclusão da População Negra na Educação Brasileira, sendo desenvolvidas por meio de : 

· Participação em oficinas de capacitação de professores para a implementação da Lei 10639/03.

·  Elaboração de Projeto Lei visando à implementação do Sistema de Reserva de Vagas para negros e indígenas no ensino público. 

· Implementação de Curso de Pós-Graduação Latu Sensu: Culturas Negras no Atlântico .

· capacitação de educadores de estados e municípios; da distribuição de Kit Pedagógico e da organização de  Seminários técnicos de Promoção da Igualdade Racial. 

D. SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA
51. Após a participação na 12ª Conferência Nacional de Saúde para a População Negra, foi criado, o Comitê Técnico, composto pelo Governo Federal e sociedade civil, visando o redesenho do PNS (Plano Nacional de Saúde). 
E. Cultura Negra e combate à intolerância religiosa

52. Consideramos a matriz africana, encontrada tanto na cultura nacional como nas manifestações religiosas afro-brasileiras, guardiã de acervo simbólico de inesgotável explosão criativa das que sustentam a vida da população brasileira. 

· Campanhas educativas e culturais de combate ao preconceito e à discriminação. 

· Projeto História e Cultura Afro-Brasileira - Acervo Abdias Nascimento: sistematizar o acervo documental e artístico do dramaturgo, poeta, escritor, artista plástico, político e professor Abdias do Nascimento, indicado para o Prêmio Nobel da Paz. 

· Projeto Cantando História: Pesquisa de campo voltada para o público de adolescentes, jovens e educadores, visando o conhecimento, compreensão e vivência das histórias do cancioneiro popular que retratam a organização, conquista, valorização da cultura e resgate dos conceitos éticos e estéticos dos afro-descendentes. 

· cursos de capacitação para formação de 150 Agentes multiplicadores; distribuição de kits pedagógicos na rede pública e oficinas sobre igualdade racial. 

· A Cor da Cultura: O objetivo central é a valorização e preservação do patrimônio cultural afro-brasileiro por meio das seguintes iniciativas:

· Criação de materiais áudio-visuais sobre a historia e cultura afro-brasileira;

· Valorização de iniciativas de inclusão, dando visibilidade para as diversas formas de ações afirmativas já promovidas pela sociedade;

· Favorecimento da criação de praticas pedagógicas inclusivas, fornecendo a educadores exemplos práticos adotados em diversas outras salas de aula do país.

53. Para alcançar estes objetivos, este projeto será pautado a partir de três ações, sendo duas de veiculação em TV, pautada na produção e exibição de programas educativos e ações de mobilização e implementação presencial; e uma ação de veiculação virtual, a criação de um site para fornecer mais subsídios para o tema.   

54. Várias outras iniciativas estão em fase de elaboração, envolvendo as prioridades citadas anteriormente e demais ações inerentes à missão da Seppir. Destacam-se, ainda, as relações internacionais, considerando o processo de reconhecimento e aproximação institucional com a África e a América Latina, onde começam a surgir os frutos no âmbito da igualdade racial, como o Termo de Cooperação firmado entre o Brasil e Moçambique (em agosto último) e a previsão de fechamento de acordo entre o Brasil a África do Sul, Cabo Verde e Angola.  

55. Vários são os canais de parceria estabelecidos a partir das viagens internacionais e do Seminário Internacional “América do Sul, África-Brasil: Acordos e Compromissos para a promoção da Igualdade Racial e Combate a todas as formas de Discriminação”, realizado em março de 2004, de onde saiu a “carta de Brasília”, baseada nos seguintes princípios:
· Promover a inclusão das resoluções da 3( Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, a Discriminação  Racial, a Xenofobia e as intolerâncias Correlatas, de Durban, nas legislações nacionais e nas políticas públicas;

· Promover políticas afirmativas como instrumentos imprescindíveis de superação das desigualdades impostas em razão de gênero, orientação sexual, opção religiosa ou ascendência étnico racial,  dando especial ênfase à problemática enfrentada pelos povos indígenas e pelos afrodescendentes; 

· Incentivar a promoção da igualdade étnico-racial e de gênero na pauta de integração econômica e religiosa;

· Estimular e participar da criação de fundo mundial de combate à fome, visando fortalecer sua futura operacionalização;

· Empenhar-se sistematicamente no monitoramento e na avaliação da implementação dos compromissos assumidos em Durban envolver outros continentes e países na discussão sobre a igualdade racial;

· Difundir os estudos africanos e da relação de continente africano com as América e do estudo das civilizações americanas visando à afirmação das identidades desses povos.

56. O Governo brasileiro e, em particular a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial está determinado a unir esforços para acompanhar a implementação de regulação da ação afirmativa e definição de ações públicas que visem o cumprimento dos acordos, convenções e planos de ação assinados pelo Brasil relativos a promoção da igualdade racial e de combate à discriminação.
57. O diálogo permanente com os movimentos negros e associações de combate à discriminação racial, com os Conselhos, Coordenadorias e Secretarias responsáveis pelas questões raciais, tanto Estaduais como Municipais, e a transparência das ações da Secretaria, é de fundamental importância para apontar necessidades, desenhar e implementar políticas, permitindo o monitoramento e ampliação das ações do Estado, de forma a poder superar as desigualdades étnico raciais no Brasil.

58. Deve-se ressaltar que, em 31 de dezembro de 2005, o Presidente da República Federativa do Brasil promulgou decreto que reconheceu, o ano de 2005 como o Ano Nacional De Promoção Da Igualdade Racial.


59. Neste sentido a Secretaria realizará, em 2005, a “1ª Conferência de Políticas de Promoção da Igualdade Racial”, tendo como eixo central a Governabilidade étnico/racial igualitária e o Combate a Discriminação,  com a participação de órgãos governamentais, movimentos negros e associações de combate à discriminação racial e “Santiago + 5, - revisão dos 5 anos de implementação da Declaração e do Plano de Ação de Santiago resultado da Conferência Regional das Américas preparatória a Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerância Correlatas.
60. Com estas ações, a SEPPIR está construindo um modelo de gestão pública voltado à promoção da igualdade e eqüidade em todos os âmbitos da política nacional.
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�.	Esta ação é desenvolvida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) em parceria com  a SEPPIR, a Fundação Cultural Palmares (FCP/MinC), o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES/MT).





�.	Nesta ação há participação da Seppir nos conselhos instituídos nos órgãos parceiros e definições conjuntas que levem em conta as diretrizes da política nacional de promoção da igualdade racial, enfocando na política fundiária a discriminação das terras devolutas e acompanhamento das situações de conflito no campo.








